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É com imensa alegria que apresentamos a edição núme-
ro 126 da Revista Brasileira de Estudos Políticos relativa ao 
primeiro semestre de 2023. Convidamos os leitores a embar-
carem em uma jornada de estudos que vai além das questões 
teóricas, reconhecendo que elas não devem funcionar como 
limitadores das produções acadêmicas. Assim, abraçamos 
discussões que estiveram em pauta na sociedade nos últimos 
dois anos, como a pandemia, o meio ambiente e os Direitos 
Humanos, tornando-as ainda mais presentes como ponto 
inicial dos questionamentos dos nossos pesquisadores. 

A edição é inaugurada com o artigo dos professores 
Adolfo Ibáñez-Elam, Alexandra Cumbe-Figueroa e Iván 
Vargas-Chaves, que fornecem ferramentas para o debate 
sobre a participação cidadã e, especificamente, o alcance das 
consultas populares no setor de mineração. 

Na sequência, Carlos Ari Sundfeld e Camila Castro 
Neves analisam a nova LINDB dentro do contexto dos mo-
vimentos de reforma do direito administrativo brasileiro, 
refletindo como a citada lei se traduz em desdobramento dos 
movimentos de expansão do controle público, da formatação 
jurídica da regulação e da processualização da atividade 
administrativa. 

Os doutores Flúvio Cardinelle Oliveira Garcia e Ro-
drigo Sánchez Rios, por sua vez, propõem uma visão dos 
mecanismos de accountability social como uma resposta 
possível à corrupção, pois promovem o aperfeiçoamento 
do capital social e a ampliação da participação popular no 
monitoramento dos atos dos agentes estatais e nos processos 
de tomada de decisão de interesse da sociedade. 

Analisando uma questão do positivismo, Gerson Ne-
ves Pinto e Andressa Marafon de Quadros analisam como 
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a propagação do slogan “leis injustas não são leis” não foi 
bem recebida pelos teóricos.

Já as pesquisadoras Grace Ladeira Garbaccio e Rogéria 
Vieira Nunes afirmam que a implementação de um modelo 
de regulamentação fiscal cooperativa permitiria o crescimen-
to do adimplemento voluntário das obrigações tributárias e 
reduziria a insegurança.

O escritor e pesquisador José Rodrigo Rodriguez, ven-
cedor do prêmio Jabuti de melhor livro de Direito, propõe, 
a partir do livro de Franz L. Neumann, “Behemoth”, em 
diálogo com textos de Karl Lowenstein e Bruce Ackerman, 
que a implementação de regimes totalitários implica o co-
lapso da separação dos poderes pela concentração de poder 
no Executivo. 

A Professora Doutora Karine Salgado enfrenta o tema 
dos Direitos Humanos a partir de uma perspectiva histórica 
e filosófica, assumindo como objetivo a avaliação crítica do 
impasse desgastado, mas não superado, entre universalistas 
e relativistas. 

A Professora Doutora Leilane Serratine Grubba sinte-
tiza os resultados de pesquisas sobre o assentamento civil 
de crianças intersexuais de maneira sistemática, ordenada 
e abrangente, norteando-se pela questão: “Qual a posição 
do Direito brasileiro ao assentamento civil de crianças in-
tersexuais?”. 

Leonardo Monteiro Crespo de Almeida se propõe a 
repensar a maneira como as demandas populares, concebi-
das através da teorização do populismo de Ernesto Laclau, 
podem contribuir para a formação de novos sujeitos políticos 
coletivos e a luta pelo reconhecimento dos seus direitos. 

Já a pesquisadora Liliana Bertoni desenvolve sobre a 
inclusão do princípio da precaução nos países do Mercosul 
e no Tratado de Associação Estratégica entre a UE e o Mer-
cosul., enquanto as pesquisadoras Mariane Morato Stival e 
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Alessandra Gomes de Oliveira nos apresentam o contexto 
da crise sanitária global desencadeada pelo Coronavírus por 
meio de reflexões tecidas sob à luz da literatura produzida 
sobre temáticas relativas à realidade pandêmica e questio-
nam de que maneira as questões internacionais e os efeitos 
da crise sanitária foram afetados e igualmente afetam o meio 
ambiente. 

Em seguida, Saverio Di Benedetto, pesquisador da Uni-
versità del Salento, analisa a Lei Princípio 21 da Declaração 
de Estocolmo de 1972 e a Princípio 2 da Declaração do Rio 
de Janeiro de 1992. Segundo o autor, a Corte Internacional 
de Justiça afirmou que nos últimos anos a lei parece ter en-
contrado uma nova vitalidade na prática dos Estados, com 
referência particular à proteção da biodiversidade marinha 
em áreas fora da jurisdição nacional. 

Finalizando a edição, a doutora Tânia Regina Krüger 
explora e identifica as expressões e entendimentos da parti-
cipação institucionalizada no SUS a partir do segmento dos 
gestores municipais. 

Cada artigo cuidadosamente selecionado traz consigo a 
chama do pensamento crítico e em cada página a materiali-
zação de um conhecimento que busca transcender as paredes 
das Universidades, se tornando uma força motriz capaz de 
moldar o mundo em que vivemos. É com entusiamo que 
compartilhamos a disseminação de uma produção científica 
que transcende fronteiras e impulsiona debates. Que a leitura 
destes artigos nos inspire a agir e a construir um mundo em 
que a transformação seja uma realidade concreta. A RBEP se 
propõe a desempenhar a colaborar nessa jornada.

Professora Doutora Cristiana Fortini
Diretora da Revista Brasileira de Estudos Políticos




